COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 286/2010
RELATÓRIO:
Subscrito pela Vereadora Sandra Graça, o Projeto de Lei no 286/2010 autoriza o Município a constituir equipe multidisciplinar para acompanhar e assessorar os Centros de Educação Infantil filantrópicos conveniados com o Município, composta por profissionais com formação em pedagogia e por profissionais operacionais para manutenção e realização de reparos de pequeno vulto nos estabelecimentos de ensino, seguindo cronograma de agendamento prévio.

Nos termos do projeto, fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios com universidades e institutos de ensino superior para fins de viabilizar às instituições filantrópicas o acesso ao serviço de contabilidade e ao serviço de acompanhamento nutricional dos alunos.

A equipe de apoio multidisciplinar atuará de forma itinerante, com a finalidade de otimizar o atendimento às crianças dos Centros de Educação Infantil filantrópicos conveniados em sintonia com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação.
Compete à Secretaria Municipal de Educação, no prazo de noventa dias contados de sua publicação, a normatização da lei.

Em sua justificativa, a autora argumenta:
“Urge que façamos algo para otimizar o atendimento às crianças dos Centros de Educação Infantil de Londrina, especialmente aqueles CEIS que, embora acolham dezenas de crianças para formação, carecerem de melhores condições para desempenharem a contento essa atividade tão fundamental: a educação infantil.

Aliado às medidas aqui elencadas, deverá o Município traçar uma política de médio e longo prazo que garanta o acesso à educação infantil em nosso Município, eliminando as filas de espera e otimizando o atendimento às nossas crianças nos moldes dos Centros de Educação Infantil.”
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PARECER TÉCNICO:
Cabe apontar, inicialmente, que a matéria proposta não é nova nesta Casa de Leis, já tendo tramitado em duas ocasiões em 2009: foi protocolada por meio do PL 173/2009, de autoria também da Vereadora Sandra Graça, o qual foi aprovado na forma do Substitutivo no 1, da autora, mas foi vetado pelo Executivo e, mantido o veto, foi arquivado em 19 de novembro. 
Por meio do PL 400/2009, encaminhado pelo Executivo Municipal, no mesmo teor do agora apresentado, o Prefeito buscou adotar a importante ideia apresentada por meio do citado substitutivo e, dessa forma, sanar a inconstitucionalidade detectada com relação à iniciativa da matéria. Este, entretanto, teve a sua tramitação interrompida em definitivo e foi arquivado, por solicitação do Líder do Executivo, em 6 de julho deste ano.
Por se tratar de proposta idêntica à protocolada pelo Executivo em 2009, reproduzimos as considerações desta Assessoria ao PL 400/2009.

A Constituição de 1988 representou um grande avanço, ao estabelecer como dever do Estado, por meio dos municípios, garantia à Educação Infantil, com acesso para todas as crianças de zero a seis anos a creches e pré-escolas. Essa conquista da sociedade significou uma mudança de concepção. A Educação Infantil deixava de se constituir em caridade para se transformar, ainda que apenas legalmente, em obrigação do Estado e direito da criança.
Tanto as pesquisas e os estudos quanto as pressões da sociedade civil organizada reafirmaram esses valores na LDB, promulgada em 1996, que considera a Educação Infantil a primeira etapa da Educação Básica, tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (artigo 29). Nessa fase da vida da criança, a educação infantil promove a ampliação de suas experiências e conhecimentos, estimulando seu interesse pelo processo de transformação da natureza e pela convivência em sociedade, até completar os seis anos, quando ingressa no Ensino fundamental.

Em função das particularidades do desenvolvimento da criança até seis anos de idade e do atual contexto social, uma nova concepção de educação para esta faixa etária deve ser consolidada, o que impõe um redimensionamento sociopolítico das instituições de educação infantil, sendo imprescindível uma perspectiva educacional-pedagógica adequada às especificidades da criança nesta faixa de idade,  diferenciando-se  do  modelo adotado pela escola 
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de ensino fundamental.  É bom lembrar que o ambiente escolar e a proposta pedagógica devem ser capazes de estimular o desenvolvimento sensório-motor da criança e seu processo de socialização, pois essa primeira etapa da educação é a base para o sucesso escolar no tempo posterior e também é complementar à ação da família e da comunidade.

Neste sentido, estudiosos afirmam que é preciso entender as instituições de educação infantil inseridas em um projeto educacional–pedagógico que busque um referencial teórico permitindo a identificação de um modelo específico, próprio a esta faixa etária; que evidencie um compromisso com uma prática na qual leve à ampliação dos conhecimentos sobre a natureza, a cultura, sociedade e o processo que o grupo de crianças/adultos vivencia.
Para desenvolver um trabalho educacional–pedagógico nessa perspectiva é preciso entender que a educação é uma prática social que precisa da contribuição das outras áreas do conhecimento fundamentando o seu trabalho de forma interdisciplinar. 

Sabemos que hoje a escola não é apenas um local de transmissão de conhecimento, mas um espaço que oportuniza aprendizagens e conquistas para alunos e educadores, no qual ocorrem situações que vão além do trabalho com conteúdos.

Diante disso, percebe-se que a importância de uma equipe multidisciplinar para a educação é grandiosa. Trabalhos que privilegiam a troca de olhares e saberes são ricos, pois transformam dúvidas em reflexões e reflexões em resultados. 
A disponibilização aos Centros de Educação Infantil filantrópicos conveniados de equipe multidisciplinar, com a integração nessa de profissionais operacionais para a manutenção e a realização de reparos de pequeno vulto nos estabelecimentos, conforme propõe o projeto, possibilita somar esforços para criar condições de conforto e de segurança das instalações para o desenvolvimento das atividades escolares. Importante é, também, a disponibilização aos Centros dos serviços de contabilidade e de acompanhamento nutricional, garantindo que os estabelecimentos forneçam alimentação que contemple os nutrientes adequados a essa faixa etária e mantenha o controle de suas contas.
Vale destacar que a Lei Federal no 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que estabelece o Plano Nacional de Educação, contém importantes objetivos e metas relacionados à Educação Infantil. Especificamente a Meta no 10 define como responsabilidade dos municípios criar “um sistema de acompanhamento, controle e supervisão da Educação Infantil nos estabelecimentos públicos e privados, visando ao apoio técnico-pedagógico para a melhoria da qualidade e à garantia do cumprimento dos padrões mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais” (Brasil, 2001).
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Em vista de todo o exposto, reiteramos nosso entendimento de que a proposta apresentada merece a acolhida favorável por parte dos membros da Comissão.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 7 de outubro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/Smmr
VOTO DA COMISSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

AO PROJETO DE LEI No 286/2010
Corroboramos os apontamentos do Parecer Técnico e, pelo mérito, reiteramos nosso posicionamento favorável à proposta, considerando o relevante trabalho realizado pelos Centros de Educação Infantil conveniados, contribuindo com o atendimento à educação infantil e garantindo que o Município cumpra o mandamento constitucional que prevê o direito de acesso das crianças à educação.
SALA DAS SESSÕES, 8 de outubro de 2010.
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